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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 061

PRESCRIÇÃO – INTERRUPÇÃO – REINCIDÊNCIA – PRÁTICA DO CRIME

A interrupção do prazo prescricional, a que se refere o artigo 117, VI, do Código Penal, dá-se quando da prática do segundo crime. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

Ementa PRESCRIÇÃO PENAL. INTERRUPÇÃO PELA REINCIDÊNCIA.



A interrupção do prazo prescricional, a que se refere o art-117-VI do C.P., dá-se quando da prática do segundo crime. (STF - RHC 61245, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Rezek, j. 30/09/1983, D.J.U. de 21/10/1983, p. 16303).

MODELO

O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

O RECURSO NÃO FOI CONHECIDO, PORQUE EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO (RESP 7760 – SP).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. 




O PROCURADOR GERAL DE JUSTICA, nos autos do pedido de “habeas corpus” nº 196.978/0, da comarca de São Bernardo do Campo, em que figura como impetrante o Bel JOAQUIM GONÇALVES FERREIRA FILHO,  sendo paciente PAULO SOUZA DUARTE ou PAULO DUARTE DE SOUZA, com fundamento no art. 105, III, alínea “c”, da Constituição da República, e art. 26, da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, vem perante Vossa Excelência para interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos seguintes: 

I - A HIPÓTESE DOS AUTOS




O ilustre advogado JOAQUIM GONÇALVES FERREIRA FILHO impetrou ordem de “habeas corpus” perante esse Egrégio Tribunal, alegando que o paciente PAULO SOUZA DUARTE estava sofrendo constrangimento ilegal por parte do M. Juízo de Direito da 2a. Vara Criminal de São Bernardo do Campo, porquanto referida autoridade judiciária, embora provocada, deixou de declarar a extinção de pena imposta ao mesmo no processo nº 4.303/82, daquela Vara, no qual fora condenado por estelionato, muito embora ocorrida a prescrição da pretensão executória.




Solicitadas a informações de praxe, esclareceu o digno Magistrado que efetivamente deixou de atender ao pedido de declaração de extinção da punibilidade do paciente, à vista de certidão extraída de processo que tramita na comarca de Itu, que noticiava a prática de novo delito pelo condenado; assim sendo, ocorre na espécie causa interruptiva  da prescrição - a reincidência - , cujo efeito deve retroagir à data do fato, embora condicionado ao trânsito em julgado de eventual sentença condenatória.




Processado o pedido, com manifestação desfavorável desta Procuradoria (fls. 32/36), houve por bem a c. Décima Câmara desse Egrégio Tribunal, por maioria de votos, conceder a ordem para declarar extinta a punibilidade do paciente, pela prescrição da pretensão executória.




O julgado, da lavra do eminente Juiz JO TATSUMI,  deixou assentado:




O paciente foi condenado a um (1) ano de reclusão e multa, por sentença que, para si, transitou em julgado em 23 de maio de 1985.




Desde então, não logrou ser preso nem por qualquer outro modo, iniciou o cumprimento da pena imposta, passados mais de quatro (4) anos.




Por uma condenação que lhe sobreveio, todavia, ainda não definitivamente, discute-se sobre a interrupção do prazo prescricional,  pela reincidência.




Ora, segundo definido no art. 63, do Código Penal, ocorre a reincidência pelo cometimento de novo crime, após o trânsito em julgado da condenação anterior.




Na hipótese dos autos, diante de tal conceito legal, a reincidência somente  ocorreria com o trânsito em julgado da apenação seguinte, o que não se deu. É o que resulta da inequívoca disposição do art. 117, VI, da Lei Penal.




Inexistente margem para que se entenda o delito ainda não definitivamente julgado, como causa interruptiva do lapso prescricional ante a clareza do dispositivo (fls. 42/43).




Assim decidindo, com a devida vênia, a decisão colegiada deu ao art. 117, VI, do Código Penal, interpretação divergente daquela que lhe tem sido emprestada pelo Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo e pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, pelo que admissível o recurso especial,  com fundamento no art. 105, III, da alínea “c”, da Constituição Federal, como adiante será demonstrado. 

II - DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.



Com efeito, decidindo o Recurso Criminal nº 122.061, em que se discutiu hipótese assemelhada à dos autos, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo fixou o entendimento segundo o qual a prescrição (e) interrompida na data em que o segundo crime foi praticado, caracterizando-se a reincidência.




Naquele caso, em processo por estupro, o M. Juiz de primeiro grau reconhecera a prescrição da ação penal, nos termos dos arts. 108, IV, 109, III, e 115, do Código Penal; diante de recurso da acusação, mostrando que o acusado havia sofrido condenação por furto durante o curso do referido feito, o Tribunal entendeu caracterizada a causa interruptiva da prescrição, mesmo sem o trânsito em julgado das duas condenações, acentuando que a interpretação adotada na respeitável decisão recorrida levaria, na prática, à inaplicabilidade do prescrito no art. 117, VI, do Código Penal (Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, vol. 29, p, 356, 1974).




Do mesmo modo, também já decidiu o Pretório Excelso: Prescrição penal. Interrupção pela reincidência. a interrupção do prazo prescricional, a que se refere o art. 117, VI, do CP, dá-se quando da prática do segundo crime. (Recurso de Habeas Corpus 61.245 - RJ, in RTJ 107/988). 




Nesse último julgado, o caso tratado era de paciente condenado, pelo crime de falsidade material, a dois  anos e três meses de reclusão. A sentença transitou em julgado em 1970, não tendo sido, porém, executada. Em 1974, praticou ele novo delito, por que se viu condenar em 1978, tendo sido, afinal, preso em 1981. Em seu favor, pediu-se também “habeas corpus”,  que foi denegado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Em sede de recurso ordinário, foi então discutida perante o C. Supremo Tribunal Federal a mesma tese, sendo assentado o entendimento referido, à unanimidade, constando expressamente do voto do eminente relator, Ministro FRANCISCO REZEK: 




Cumpre ter presente que a prática do crime dá lugar         imediato ao jus puniendi. Desde o momento da incursão na lei penal, tem o Estado o direito de submeter o infrator a todas as conseqüências previstas no ordenamento jurídico. Está claro que só a Justiça poderá ver com segurança, no segundo fato, um ilícito penal. Afirmada, neste plano, a reincidência, não se entenderá que ela é contemporânea da sentença que declara a realidade do fato criminoso, mas do próprio fato.




Evidente, assim, o paralelismo entre as hipóteses confrontadas: em todas elas discutiu-se sobre o entendimento do  disposto pelo art. 117, VI, do Código Penal; para a decisão da Colenda Décima Câmara, ora recorrida, a interrupção do lapso prescricional ocorre pelo trânsito em julgado da segunda condenação, ao passo que para os julgados trazidos à colação a interrupção se tem por verificada na data do novo delito, ainda que seu reconhecimento somente possa dar-se depois de transitada em julgado uma decisão judicial condenatória.




III-  RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.




Sempre com a devida vênia, entende esta Procuradoria Geral de Justiça que a solução encontrada nos julgados trazidos a confronto é a que melhor atende ao espírito da lei e à tutela da coletividade atingida pela ação criminosa.




O art. 117, VI, do Código Penal é claríssimo ao afirmar que o curso da prescrição interrompe-se: ... VI - pela reincidência.




Por seu turno, o art. 63 do mesmo estatuto estabelece verificar-se a reincidência quando o agente comete novo crime  (grifamos), depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior.




Sendo assim, embora a constatação da prática do novo delito esteja subordinada, evidentemente, a uma segunda decisão judicial definitiva ( até pelo que dispõe o art. 5º., LVII, da Constituição da República), os textos acima transcritos não deixam dúvida no sentido de que a interrupção do lapso prescricional ocorre no momento da prática de novo crime pelo agente já condenado anteriormente, não, certamente,  na data do trânsito em julgado da sentença que o reconhece.




Outro não é entendimento da doutrina mais autorizada.




Para BASILEU GARCIA, a inclusão da reincidência como causa interruptiva representa um vestígio do antigo reclamo, de doutrinadores e legisladores, de que ao transcurso do tempo se associasse a boa conduta do réu, para ser recompensado com a extinção da punibilidade. Ao estudar como desempenha esse papel a importante circunstância agravante, cumpre atender ao seu conceito legal: “verifica-se a reincidência quando o agente comente novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior” (art. 46). O réu sofreu, anteriormente, uma condenação, com trânsito em julgado, não importando que tenha cumprido ou não a pena. Se estiver fluindo, em seu benefício, prazo prescricional, referente a essa pena concreta, ou a alguma outra pena, concreta ou abstrata, originária de diferente processo, o dia em que ele torna a praticar crime fixa o reinício do prazo prescricional no processo ou nos processos preexistentes (grifamos). Suponhamô-lo, porém, absolvido, mais tarde, da acusação que suscitou o estado de reincidência. Ficará, manifestamente, invalidada a interrupção. Mas, se for definitivamente condenado, a reincidência opera desde a prática do crime... (Instituições de Direito Penal, 4a. edição, São Paulo, Max Limonad, 1965, v.I, tomo II, p. 709).




Do mesmo teor, por sinal, a observação de JOSÉ FREDERICO MARQUES: também interrompe o curso da prescrição da pretensão penal executória, a reincidência. Se aquele que foi condenado por sentença passada em julgado, enquanto foragido pratica novo crime, nesta data fixa-se o termo “a quo” do prazo prescricional pertinente à pretensão penal executória, segundo o que dispõe o art. 117, nº VI ( Tratado de Direito Penal, 2a. edição, São Paulo, Saraiva, 1966, v. III, p. 412).




E também DAMASIO E. DE JESUS confirma esse entendimento: “se, nos termos do art. 63 do CP, dá-se a reincidência quando o sujeito, tendo contra si sentença condenatória irrecorrível, comete novo delito, tem-se que interpretar o art. 117,  VI, em termos de que, cometido o novo crime, se encontra interrompido o prazo prescricional. A reincidência ocorre na data em que o sujeito comete o novo delito, não quando transita em julgado a nova sentença.  (Prescrição Penal, 3a. ed. , São Paulo, Saraiva, 1987, p. 105).




Vale registrar, por último, que essa também era a orientação jurisprudencial do então Tribunal de Alçada de São Paulo: a prescrição se interrompe na data em que o segundo crime é praticado, caracterizando-se a reincidência. No entanto, essa interrupção ficará condicionada à efetiva condenação do réu. Se este vier a ser absolvido, evidentemente, não houve reincidência e, consequentemente, não foi interrompido o prazo da prescrição (Câmaras Conjuntas Criminais, HC 49.526, relator Min. MANOEL PEDRO,  in  RT 374/290).




Pelo exposto, demonstrado o cabimento do recurso especial  por divergência jurisprudencial, aguarda-se seja deferido o seu processamento, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a ordem de “habeas corpus” concedida pelo v. acórdão de fls. 40/44.




São Paulo, 29 de outubro de 1990.




ANTONIO ARALDO FERRAZ DAL POZZO




              Procurador Geral de Justiça 

ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO

               Procurador de Justiça
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